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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE TAMBORIL / CE.

Processo n.º 2008.0001.8720-4
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, empresa seguradora, por seu advogado que esta subscreve já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, movida por JOSE ALMIR ALVES DOS SANTOS, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., dizer para ao final requerer a impossibilidade de mudança de rito, conforme pedido autoral, publicado no Diário de Justiça em 23/09/2009, uma vez que o presente R. Juízo é legalmente apto para julgar os presentes autos, não havendo necessidade de mudança de rito. Portanto, o pedido do autor vai de encontro com a própria justiça, uma vez apenas adiará a solução da presente lide. 

Conforme resolução da Lei 9.099, dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, artigo 51, inciso I:

“Art. 51.

Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei:

I - quando o autor deixar de comparecer a qualquer das audiências do processo;”

No caso de ação de cobrança por invalidez, referente ao seguro DPVAT, a ausência do autor na audiência compromete a comprovação do direito do autor e a percepção do Ilustre Magistrado.

É notória uma série de casos em que patronos fazem uso da mudança de rito para fraudar a realidade com o objetivo de receberem o pagamento integral do seguro em questão. Tendo em vista esses exemplo de má-fé, a parte Ré se manifesta contra, levando em conta evitar a fraude, ainda que não se trate especificamente do caso dos autos.
Caso vossa Excelência decida de modo adverso, serve do presente, nos termos do Art. 343, do Código de Processo Civil, para requerer a intimação do réu para comparecer à Audiência de Instrução e Julgamento, marcada para o dia 29/04/2010, às 11 horas, para que preste depoimento pessoal, sob pena de ser considerado confesso.
“Art. 343. 

Quando o juiz não o determinar de ofício, compete a cada parte requerer o depoimento pessoal da outra, a fim de interrogá-la na audiência de instrução e julgamento.”

Termos que
Pede deferimento.
Tamboril, 28 de Setembro de 2009.
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